
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 834.371 - SC (2015/0323938-5)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : OI S.A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO  - SC009195 

 MARCOS ANDREY DE SOUSA  - SC009180 
AGRAVADO  : LAURA DOMICIANO CARDOSO 
ADVOGADO : LUÍS FELIPE KHUN GOCKS  - SC017482 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 475-B DO CPC/73. 
SUPOSTA SUFICIÊNCIA DA RADIOGRAFIA DO 
CONTRATO PARA A LIQUIDAÇÃO DA SENTENÇA. 
REEXAME DE ELEMENTOS FÁTICO-PROBATÓRIOS E DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. ADEQUAÇÃO 
DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro e Nancy Andrighi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 21 de março de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator

Documento: 1584092 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/03/2017 Página  1 de 4



 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 834.371 - SC (2015/0323938-5)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : OI S.A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO  - SC009195 
   MARCOS ANDREY DE SOUSA  - SC009180 
AGRAVADO  : LAURA DOMICIANO CARDOSO 
ADVOGADO : LUÍS FELIPE KHUN GOCKS  - SC017482 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator):

Trata-se de agravo interno interposto por OI S.A. em face de decisão que 

negou provimento a agravo em recurso especial, ante a incidência do óbice das 

Súmula 5, 7 e 83 deste Superior Tribunal de Justiça.

Nas razões do agravo interno, a recorrente alega que não se aplicam as 

Súmulas 5 e 7/STJ, pois "a matéria suscitada no recurso especial pode ser 

analisada sem que seja obrigatório o exame fático-probatório" (e-STJ fl. 

394), sendo essencialmente de direito a discussão a respeito incidência do art. 

475-B, § 2º, do CPC/1973 somente nas hipóteses em que há recusa 

injustificada de apresentação do documento.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 834.371 - SC (2015/0323938-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator):

Eminentes colegas, o agravo interno não pode prosperar. 

Em que pese o arrazoado, constata-se que incidem, no caso, os óbices 

das Súmulas 5 e 7 deste Superior Tribunal de Justiça. 

Isso porque é inviável desconstituir as premissas fixadas pela Corte 

estadual, a fim de apurar se, no caso, segundo alega a recorrente, seria 

dispensável a apresentação do próprio contrato para o cálculo do montante 

devido na fase de cumprimento de sentença, em face da alegada suficiência da 

utilização apenas da sua radiografia para tal finalidade. 

Com efeito, essa operação exigiria o reexame dos elementos de 

informação fático-probatórios acostados aos autos, bem como a interpretação 

de cláusulas contratuais, medidas obstadas pelo teor das Súmulas 5 e 7/STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES. AQUISIÇÃO DE LINHA 
TELEFÔNICA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
RADIOGRAFIA DO CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO 
FINANCEIRA. SUFICIÊNCIA. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO DA 
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182 DO STJ.
1. O recurso especial discute a suficiência da radiografia do 
contrato de participação financeira para elaboração do 
cálculo do valor devido. O julgamento dessa questão 
demanda interpretação de cláusulas contratuais e reexame de 
matéria fática. Incidem as Súmulas 5 e 7 do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ). Precedentes.
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2. O agravo interno não impugnou especificamente toda a 
fundamentação da decisão agravada. Incide a Súmula 182 do 
STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 856199/SC, Relatora Ministra MARIA 
ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe 06/09/2016, 
g.n.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO 
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.  
RADIOGRAFIA  DO  CONTRATO. INFORMAÇÕES 
INSUFICIENTES PARA FINS  DE LIQUIDAÇÃO. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. ENUNCIADOS SUMULARES N. 5 E 
7 DESTA CORTE. AGRAVO DESPROVIDO.
1.  Verifica-se  que  o  acórdão  combatido  se amparou nos 
dados do contrato  e  no  acervo  fático-probatório  dos  autos  
para  emitir pronunciamento acerca da insuficiência do 
documento apresentado para fins  de  liquidação  -  
radiografia contratual -, tornando inviável rever   as  
conclusões  alcançadas,  tendo  em  vista  o  óbice  dos 
enunciados n. 5 e 7 da Súmula desta Corte Superior.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 753482/SC, Relator Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe 
01/04/2016, g.n.)

Portanto, impõe-se a manutenção da decisão ora agravada, uma vez que 

permanece a validade dos argumentos que a sustentam e não foram 

apresentados elementos aptos a desconstituí-la.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0323938-5 AREsp 834.371 / SC

Números Origem:  00675582420158240000  063080026012  20140690606  20140690606000100  
20140690606000200  20140690606000201  63080026012

PAUTA: 21/03/2017 JULGADO: 21/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS ALPINO BIGONHA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : OI S.A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO  - SC009195 

 MARCOS ANDREY DE SOUSA  - SC009180 
AGRAVADO  : LAURA DOMICIANO CARDOSO 
ADVOGADO : LUÍS FELIPE KHUN GOCKS  - SC017482 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Adimplemento e Extinção - Pagamento

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : OI S.A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO  - SC009195 

 MARCOS ANDREY DE SOUSA  - SC009180 
AGRAVADO  : LAURA DOMICIANO CARDOSO 
ADVOGADO : LUÍS FELIPE KHUN GOCKS  - SC017482 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura 
Ribeiro e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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